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Marcha das Mulheres Negras, eu fiz exatamente, eu fui ao encontro
do que você falou, da participação da sociedade como um todo. A
Marcha das Mulheres Negras foi invisibilizada. A mídia só falou do
incidente que teve lá. Que um cara, blá-blá-blá, mas não falou nada,
não entrevistou ninguém. Saia Justa não chamou ninguém para falar
das mulheres! Mas tudo bem, deixa para lá!

Bom, mas quando eu falo para você é que eu voto na mu-
lher negra, isso é simbólico, é que realmente eu busco isso. Óbvio,
encontrar alguém que corresponda às minhas expectativas. Mas eu
quero essa mulher lá, porque não há... A percentagem é mínima, e a
gente só vai avançar com representatividade. E, óbvio, na minha es-
cala é assim: mulher negra, mulher... E aí vou fazendo as minhas es-
colhas, entendeu? E, certamente, eu admiro muito os homens polí-
ticos, e voto neles também, mas isso que eu falo é simbólico. Assim
como de negros, em geral, independente de gênero, que nós não te-
mos nos representando.

Então, fica muito difícil, politicamente, a gente avançar em
conquistas. Porque você não tem lá, assim como nós vemos o con-
trário, assim como a gente vê uma bancada não laica exercendo esse
poder e esse domínio, você também vê lá uma representação maciça,
fortíssima. Eu acho que a gente tem que fazer é buscar o contrário.
Mas concordo com você e eu também estou na luta com todos. En-
tendeu? Enfim.

A SRA. PRESIDENTE (Enfermeira Rejane) - Júlia, só para
exemplificar. Quando nós vamos nos candidatar, a gente preenche um
questionário. E nessa legislatura, em 2014, que foi o processo elei-
toral, das que entraram, são várias também com a pele negra e ne-
gros, mas a única que botou lá se considerando negra fui eu. É en-
graçado que quando isso saiu na mídia, que eu falei: ué, mas tem
outros negros dentro do parlamento. Por que quando foi colocar e
preencher o questionário não se colocou como negro? Não é? Enfim,
eu acho que também têm essa questão que precisa ser... A identi-
dade, não é? Que depois que entra, você levar uma bandeira. Tudo
bem. Agora, vou aqui buscar essa bandeira dos idosos, vou buscar
uma que tiver... Mas isso é a identidade que a gente tem que trazer
da luta mesmo da nossa afirmação.

Enfim, passar então a palavra para Luciana fazer as consi-
derações.

A SRA. LUCIANA - Então. A Adriana falou aqui sobre a
questão da educação. Lembrando que dos 92 municípios do Estado
do Rio, acho que 92 municípios retiraram do seu plano de educação
a questão de gênero, eu acredito que quase 100%, quase todos re-
tiraram a questão de gênero, suprimiram tudo relacionado a gênero. E
a questão da educação é muito forte. Como eu havia dito, no início,
sobre o patriarcado machista, a Olga falou que teve um pai machista,
não é? Eu acho que nós tivemos, todas que estão aqui, eu acho que
tiveram. E isso está embutido na nossa educação.

Então, quando acontece assim... Sem querer, você se pega
falando assim: não, mas isso não é brincadeira de menina. Não, es-
pera aí, você é menino! Olha, você é menina, tem que sentar direito!
Volta e meia, dentro do seu meio, você se depara com essas cenas.
Eu tenho uma netinha linda, Sofia Marina. Eu digo que ela é um anão
disfarçado de criança, porque ela tem umas coisas altamente empo-
deradas. Ela tem quatro anos. O coleguinha dela mordeu, na escola,
e a professora foi correndo para ver, achando que ela ia chorar e,
quando chegou, ela estava falando com Augusto, ela levantou - o co-
leguinha, não é? - e botou a mão na cintura, botou o dedo na cara
do Augusto e falou: Augusto, você não pode morder porque eu sou
menina e eu mereço respeito. As professoras ficaram loucas! E le-
varam isso: como que pode uma criança de quatro anos, que o co-
leguinha mordeu, ter essa fala? E na reunião de pais, óbvio, infeli-
zmente, não da minha vontade, mas eles estudam numa escola que é
gerida por uma educação evangélica, foi uma decisão da minha filha.
E na discussão lá foi levado isso. E teve pais que não gostaram da
atitude dela. Teve pais que não gostaram da atitude de uma criança
de quatro anos.

Então, para a gente sempre ficar atento. Assim como a
Adriana falou que na escola de direito não se discute sobre violência
contra a mulher, o enfrentamento à violência, a gente tem que se po-
liciar. E no nosso entorno também muitos de nós, às vezes, ainda te-
mos pensamentos e atitudes machistas por conta de uma educação
que nós tivemos. Quero deixar aqui o carinho, o abraço para todos
vocês, Pedro e os outros companheiros do sexo masculino; e, Rejane,
parabéns e conte com a gente para tantas outras que vierem.

A SRA. PRESIDENTE (Enfermeira Rejane) - Eu queria en-
cerrar, agradecendo a participação de todo mundo. Acho que isso é
sempre início, a gente nunca chega nem no meio. É sempre início.
Cada vez que a gente debate um tema tão profundo quanto esse,
que a gente observa que não é uma legislação, que não é uma ques-
tão que a gente consiga transformar e mudar através de uma simples
letra num pedaço de papel, a gente percebe que só assim, debaten-
do, levando para o interior, trazendo, trocando as informações, pen-
sando na educação, pensando em todo esse processo que a gente
consegue ir mais um pouquinho para frente. A questão da misoginia,
da violência, do feminicídio, enfim, são tantas abordagens que a gente
só consegue entender...

PRESIDÊNCIA DA SENHORA DEPUTADA ENFERMEIRA
REJANE.

COMISSÃO DE TRABALHO, LEGILAÇÃO SOCIAL E
SEGURIDADE SOCIAL

ATA DA 5ª AUDIÊNCIA PÚBLICA

Aos vinte e três dias do mês de maio de dois mil e dezesseis, às
onze horas, no Plenário Barbosa Lima Sobrinho, do Palácio Tiraden-
tes, reuniu-se a Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguri-
dade Social, com a presença do Senhor Deputado PAULO RAMOS -
Presidente. Havendo número regimental, o Senhor Presidente decla-
rou aberta a 5ª Audiência Pública, conforme convocação por edital pu-
blicado dia 19.05.2016, com o tema “A situação dos Agentes Comu-
nitários de Saúde e Endemias”. Prosseguindo, o Senhor Presidente se
manifestou sobre o tema em pauta, ressaltando os motivos que pro-
vocaram a convocação desta Audiência Pública e anunciou a presen-
ça dos seguintes convidados: Sra. Ilda Angélica Correia - Presidente
da CONACS; Sra. Elane Alves - Assessora Jurídica CONACS/SINDS-
PREV/SINDACS; Vereador Paulo Pinheiro - PSOL; Sr. Ronaldo Mo-
reira - Presidente do Sindicato dos Agentes Comunitários de Saúde;
Sra. Milena Lopes; Sra. Ruth Brilhante - Vice Presidente da CONACS;
Sra. Cristiane Bulhões - Diretora do Sindsprev; Sra. Cristiane Gervar-
do Neves ; Sr. Breno Meira; Sr. Eduardo Leão ; Sr. Marcelo Teixeira;
Dr. Carlos Vasconcellos ; Sra.Clara Fonseca; Sr. Kaiser. O Senhor
Presidente explicou que o objetivo da Comissão consiste em encon-
trar uma solução para o problema, movendo-se sempre na perspec-
tiva dos direitos dos trabalhadores. Sua Excelência concedeu a pa-
lavra a todo que compunham a mesa e se colocou a disposição para
ajudar a resolver a questão dos agentes comunitários de saúde e en-
demias. Após amplo debate em que foi franqueada a palavra a todos
os inscritos, o Senhor Presidente. Nada mais havendo a tratar e não
havendo quem quisesse fazer o uso da palavra, o Senhor Presidente
agradeceu a presença de todos, comunico que as notas taquigráficas,
contendo o inteiro teor do ocorrido na audiência, ficarão arquivadas na
Secretaria da Comissão e em seguida suspendeu a reunião para que
se lavrasse o presente ata, Reabertos os trabalhos, foi a ata lida e
aprovada, sendo assinada por mim Tanizza Rocha Lacerda Cabral -
Secretária “ad hoc”, - mat. 408678-1 e pelo Senhor Presidente, que
encerrou a reunião em seguida. Plenário Barbosa Lima Sobrinho, vin-
te e três dias do mês de maio de dois mil e dezesseis.(a)Tanizza Ro-
cha Lacerda - Secretária “ad hoc” (a) Deputado PAULO RAMOS -
Presidente

COMISSÃO DE TRABALHO, LEGILAÇÃO SOCIAL E
SEGURIDADE SOCIAL

ATA DA 6ª AUDIÊNCIA PÚBLICA

Aos sete dias do mês de junho de dois mil e dezesseis, às dez ho-
ras, no Auditório Senador Nelson Carneiro, do Palácio Treze de Julho,
reuniu-se a Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade
Social, com a presença do Senhor Deputado PAULO RAMOS - Pre-
sidente, do Deputado DR. SADINOEL e do Deputado FLÁVIO SERA-
FINI. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou aber-

ta a 6ª Audiência Pública, conforme convocação por edital publicado
dia 03.06.2016, com o tema “Discutir a situação dos desempregados
do Comperj e da Industria Naval do Estado do Rio de Janeiro”. Pros-
seguindo, o Senhor Presidente se manifestou sobre o tema em pauta,
ressaltando os motivos que provocaram a convocação desta Audiên-
cia Pública e anunciou a presença dos seguintes convidados: Sr. Ma-
nuel Sales; Sr. Alexandre; Sr. Marcelo Schimit; Sr. Maura Lúcia; Sr.
Henri Nicolas; Sr. Vereador Babá - PSOL; Sr. Manuel Sales; Sr. Mo-
reno; Sr. Buca - Sindspetro; Sr. Gilvoneck de Souza. O Senhor Pre-
sidente explicou que o objetivo da Comissão consiste em encontrar
uma solução para o problema, movendo-se sempre na perspectiva
dos direitos dos trabalhadores. Sua Excelência concedeu a palavra a
todo que compunham a mesa e se colocou a disposição para ajudar
a resolver a questão dos trabalhadores. Após amplo debate em que
foi franqueada a palavra a todos os inscritos, o Senhor Presidente.
Nada mais havendo a tratar e não havendo quem quisesse fazer o
uso da palavra, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos,
comunico que as notas taquigráficas, contendo o inteiro teor do ocor-
rido na audiência, ficarão arquivadas na Secretaria da Comissão e em
seguida suspendeu a reunião para que se lavrasse o presente ata,
Reabertos os trabalhos, foi a ata lida e aprovada, sendo assinada por
mim Tanizza Rocha Lacerda Cabral - Secretária “ad hoc”, - mat.
408678-1 e pelo Senhor Presidente, que encerrou a reunião em se-
guida. Auditório Senador Nelson Carneiro, sete de dias do mês de ju-
nho de dois mil e dezesseis. (a)Tanizza Rocha Lacerda - Secretária
“ad hoc” (a) Deputado PAULO RAMOS - Presidente

COMISSÃO DE TRABALHO, LEGILAÇÃO SOCIAL E
SEGURIDADE SOCIAL

ATA DA 7ª AUDIÊNCIA PÚBLICA

Aos quatorze dias do mês de junho de dois mil e dezesseis, às dez
horas, na sala trezentos e onze, do Palácio Tiradentes reuniu-se a
Comissão de Trabalho, Legislação Social e Seguridade Social, com a
presença do Senhor Deputado PAULO RAMOS - Presidente, do De-
putado CHIQUINHO DA MANGUEIRA, Deputado MILTON RANGEL,
Deputado TIO CARLOS, Deputado CARLOS OSÓRIO, Deputado DR.
JULIANELLI, Deputado COMTE BITTENCOURT e do Deputado LUIZ
MARTINS. Havendo número regimental, o Senhor Presidente declarou
aberta a 7ª Audiência Pública, conforme convocação por edital publi-
cado dia 10.06.2016, com o tema “Sobre a garantia dos direitos do
Profissional de Educação Física”. Prosseguindo, o Senhor Presidente
se manifestou sobre o tema em pauta, ressaltando os motivos que
provocaram a convocação desta Audiência Pública e anunciou a pre-
sença dos seguintes convidados: Sr. Roberto Correia; Sr. José Paulo;
Prof. Sergio Tavares; Prof. Leonardo; Prof. Alexandre Alves ; Prof. Ary
Pedro; Prof.Thomaz Eduardo Miranda; Prof. Rodolfo Ferraz; Sr. Ma-
nuel Sales; Sr. Alexandre; Sr. Marcelo Schimit; Sr. Maura Lúcia; Sr.
Henri Nicolas; Sr. Vereador Babá - PSOL; Sr. Manuel Sales; Sr. Mo-
reno; Sr. Buca - Sindspetro; Sr. Gilvoneck de Souza. O Senhor Pre-
sidente explicou que o objetivo da Comissão consiste em encontrar

Atos da Mesa Diretora

ATO "E"/MD/Nº 2860/2016

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTA-
DO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe conferem
os artigos 20, Inciso III, alínea “a” e 24, “caput” do Regimento Inter-
no,

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 48, 54 e 55 da Lei
Complementar nº 101/2000 que “Estabelece normas de finanças pú-
blicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e dá outras
providências”,

R E S O L V E :

Art. 1º - Determinar o cumprimento do disposto nos arts. 48,
54 e 55 da Lei Complementar nº 101/2000, com a divulgação de de-
monstrativo da despesa de pessoal em relação à receita corrente lí-
quida no período de setembro/2015 a agosto/2016, na forma do Ane-
xo.

Art. 2º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publica-
ção.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 2016.
DEPUTADOS: JORGE PICCIANI, PRESIDENTE; WAGNER

MONTES, 1º VICE-PRESIDENTE; ANDRÉ CECILIANO, 2º VICE-PRE-
SIDENTE; MARCUS VINÍCIUS, 3º VICE-PRESIDENTE; CARLOS MA-
CEDO, 4º VICE-PRESIDENTE; GERALDO PUDIM, 1º SECRETÁRIO;
SAMUEL MALAFAIA, 2º SECRETÁRIO; FÁBIO SILVA, 3º SECRETÁ-
RIO; PEDRO AUGUSTO, 4º Secretário; ZITO, 1º VOGAL; BEBETO,
2º VOGAL, RENATO COZZOLINO, 3º VOGAL; MÁRCIO CANELLA, 4º
VOGAL.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

SETEMBRO/15 A AGOSTO/16

LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I
R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL DESPESA LIQUIDADA
(Últimos 12 Meses)

LIQUIDADAS (a) INSCRITAS EM RESTOS A PAGAR
NÃO PROCESSADOS (b)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 693.976.337 -
Pessoal Ativo 693.976.337 -
Pessoal Inativo e Pensionistas - -
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (art. 18,

§ 1º da LRF)
- -

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º da LRF) (II) 13.629.114 -
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária - -
Decorrentes de Decisão Judicial - -
Despesas de Exercícios Anteriores 13.629.114 -
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados - -

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I-II) 680.347.223 -
DESPESA TOTAL COM PESSOAL -DTP(IV) = (III a + III b) 680.347.223

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 48.793.305.860
% do TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL - TDP sobre a RCL (VI) = (IV / V) *
100

1,394

LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <1,684%> 821.679.271
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <1,600%> 780.692.894
LIMITE DE ALERTA (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <1,516%> 739.706.517
FONTE SIAFE-RIO

DEPUTADO JORGE PICCIANI
PRESIDENTE DA ALERJ

JOSÉ GERALDO MACHADO
DIRETOR-GERAL DA ALERJ
MAT: 406.794-8

JOSUÉ ALVES GOUVEA
DIRETOR DE CONTABILIDADE
CRC-RJ 074472/O-7
MAT: 201.499-1

uma solução para o problema, movendo-se sempre na perspectiva
dos direitos dos trabalhadores. Sua Excelência concedeu a palavra a
todo que compunham a mesa e se colocou a disposição para ajudar
a resolver a questão dos trabalhadores. Após amplo debate em que
foi franqueada a palavra a todos os inscritos, o Senhor Presidente.
Nada mais havendo a tratar e não havendo quem quisesse fazer o
uso da palavra, o Senhor Presidente agradeceu a presença de todos,
comunico que as notas taquigráficas, contendo o inteiro teor do ocor-
rido na audiência, ficarão arquivadas na Secretaria da Comissão e em
seguida suspendeu a reunião para que se lavrasse o presente ata,
Reabertos os trabalhos, foi a ata lida e aprovada, sendo assinada por
mim Tanizza Rocha Lacerda Cabral - Secretária “ad hoc”, - mat.
408678-1 e pelo Senhor Presidente, que encerrou a reunião em se-
guida. Auditório Senador Nelson Carneiro, quatorze dias do mês de
junho de dois mil e dezesseis. (a)Tanizza Rocha Lacerda - Secretária
“ad hoc” (a) Deputado PAULO RAMOS - Presidente.

Id: 1986375

ATO "E"/MD/Nº 2861/2016

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso das atribuições que lhe con-
fere o Inciso V do artigo 18 do Regimento Interno, e tendo em vista
as informações contidas no Processo Nº 11824/2016,

R E S O L V E :

NOMEAR ADRIANA CAITANO CAMPOS, matrícula nº
421.883-0, para exercer o cargo em comissão de Assessor Parlamentar
IX, símbolo CCDAL - 9, junto ao Gabinete do Deputado Marcos Muller,
na vaga decorrente da exoneração de Jean Paulo Leal da Silva.

Rio de Janeiro, 28 de setembro de 2016.
DEPUTADO JORGE PICCIANI, PRESIDENTE
DEPUTADO GERALDO PUDIM, 1º SECRETÁRIO

Despachos da Mesa Diretora
Em 28.09.2016

Processo nº:
13800/2014 - PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM JESUS

DE ITABAPOANA
A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-

diu autorizar emissão de empenho para despesa de exercício anterior,
e empenho estimativo para o exercício de 2016, em favor da Prefei-
tura Municipal de Bom Jesus de Itabapoana, relativamente ao ressar-
cimento de salário de servidor cedido.

Processo nº:
11798/2015 - PRIMEIRA SECRETARIA
A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-

diu, nos termos do parecer da douta Procuradoria-Geral, pelo inde-
ferimento da solicitação de manutenção do equilíbrio econômico do
contrato administrativo nº 01/2016.

Processo nº:

15161/2015 - DEPARTAMENTO DE TRANSPORTES

A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-
diu, a vista dos despachos da Procuradoria-Geral, favorável ao pros-
seguimento dos autos, e da Assessoria de Controle Interno, homolo-
gar o resultado da Licitação por Pregão Presencial nº 28B/2015 e au-
torizar a emissão da respectiva NAD, em favor de SERVIÇOS E CO-
MÉRCIO DE MATERIAL ELÉTRICO LTDA. ME.

Processo nº:

3999/2016 - SDGI

A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-
diu, a vista dos despachos da Procuradoria-Geral, favorável ao pros-
seguimento dos autos, e da Assessoria de Controle Interno, homolo-
gar o resultado da Licitação por Pregão Presencial nº 23/2016 e au-
torizar a emissão da respectiva NAD, em favor de KAPX COMÉRCIO
E SERVIÇOS LTDA.

Processo nº:

10019/2016 - TCE - RJ

A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, deci-
diu autorizar, nos termos do parecer da douta Procuradoria-Geral, o
cumprimento das determinações encaminhadas pelo egrégio Tribunal
de Contas do Estado do Rio de Janeiro, constantes do processo
TCE-RJ nº 106.607-2/2015, itens “a” a “e” do subitem 3.1.1

Processo nº:

11209/2016 - SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRA-
ÇÃO PENITENCIÁRIA

A MESA DIRETORA, em reunião realizada nesta data, com
base no parecer da Procuradoria-Geral da ALERJ, decidiu autorizar
emissão de NAD em favor da Secretaria de Estado de Administração
Penitenciária - SEAP, relativamente ao ressarcimento de salário de
servidores cedidos.
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